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18 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto
preventivo do saldo de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em território nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7001/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 321/
03.OPAAMD, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Ara-
újo Fernandes, filho de Jones Joaquim Fernandes e de Ema Maria
Araújo Fernandes, natural de São Tomé e Príncipe, nacionalidade de
são-tomense, nascido em 13 de Janeiro de 1969, com a autorização
de residência P01154815, com última residência conhecida na: Rua
Augusto Gil, Lote 1009, rés-do-chão, frente, 2700 Brandoa, Amadora,
vem acusado pela prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 13/07/2002 é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

 2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
A Oficial de Justiça, Muno Pombo.

Aviso de contumácia n.º 7002/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 649/
00.1S5LSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Adriano Ma-
nuel Pereira Marques Lima, filho de Arlindo da Conceição Lima e de
Donzilia da Silva Pereira Marques, natural de Lisboa, Santo
Condestável, Lisboa, nascido em 4 de Dezembro de 1959, solteiro,
com identificação fiscal n.º 168899949, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7920327, com domicílio na Rua Serrado do Zambuieiro, Lote
13, rés-do-chão, frente, Bairro Zambujal, Buraca, 2700-000 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º n.º 1 do Có-
digo Penal, praticado em 28 de Outubro de 2000, e de um crime de
dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 28 de Outubro de 2000; por despacho de 22 de
Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

 2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7003/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 14369/02.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida
Mónica Alexandra Tomás da Bernarda, filha de Silvério Carvalho da
Bernarda e de Rosa Maria Tomás Marques Conde da Bernarda, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Abril de 1981, solteira,
titular do bilhete de identidade n.º 11609753, com domicílio na Casal
da Pedreira, Pontevel, 2070-000 Pontével, Santarém, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Abril de 2002, foi a
mesma declarada contumaz, em 29 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a

sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declara-
ção; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7004/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 523/
00.1PBLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Anacleto
Ferreira Matos, filho de Alfredo Domingos Augusto de Matos e de
Rosa Conceição Ferreira, natural de Porto, Massarelos, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Agosto de 1975, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10518332, com domicílio no
Alto Carvalhão, 42, 2.º, Campolide, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, 204.º, n.º 1, alínea f), e n.º 4, com referência ao artigo
202.º do Código Penal, praticado em 1 de Junho de 2000; e de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º
do Código Penal, praticado em 1 de Junho de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

 3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 7005/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 13942/
95.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Loo Mun Yee,
filho de Luk Yo e de Yak Ling Iseng, natural de Hong-Kong, nacio-
nalidade do Reino Unido, nascido em 9 de Fevereiro de 1962, casado
(regime: desconhecido), com domicílio na Praceta Jaime Amorim
Ferreira, 11, 3.º, esquerdo, Pragal, 2800-000 Almada, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de uso de documento de identi-
ficação alheio, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea c),
Código Penal de 1982 ou artigo 256.º, n.º 1, alínea c), Código Penal
de 1995, praticado em 10 de Janeiro de 1995; por despacho de 26 de
Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição
do procedimento criminal.

 3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7006/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 304/
98.OS5LSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Rui Lopes
da Veiga, filho de Simão Lopes da Veiga e de Amélia Varela de Brito,
natural de Cabo Verde, nacionalidade cabo- verdiana, nascido em 23
de Novembro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16076450, com domicílio na Casal dos Machados, lote 22, 5.º,
direito, Moscavide, 2685-000 Sacavém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física qualificada, previs-
to e punido pelos artigos 143.º, 146.º e 132.º, n.º 2, alínea j), do
Código Penal, praticado em 4 de Dezembro de 1998; por despacho
de 26 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

 3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.


